
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.718 - SE (2017/0095664-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SOCIEDADE AGRO PECUARIA ESTANCIA LIMITADA - ME 
ADVOGADOS : GILBERTO VIEIRA LEITE NETO E OUTRO(S) - SE002454 

 ALEXSANDRO MONTEIRO MELO  - SE003433 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ITR. ISENÇÃO. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL 
(ADA). PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. ÁREA DE RESERVA 
LEGAL. AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. NECESSIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "é desnecessário 
apresentar o Ato Declaratório Ambiental - ADA para que se reconheça o direito 
à isenção do ITR, mormente quando essa exigência estava prevista apenas em 
instrução normativa da Receita Federal (IN SRF 67/97)" (AgRg no REsp 
1.310.972/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/6/2012, 
DJe 15/6/2012).
2. Quando se trata de "área de reserva legal", as Turmas da Primeira Seção 
firmaram entendimento de que é imprescindível a averbação da referida área na 
matrícula do imóvel para o gozo do benefício isencional vinculado ao ITR.
3. Concluir que se trata de área de preservação permanente, e não de área de 
reserva legal, não é possível, uma vez que a fase de análise de provas pertence 
às instâncias ordinárias, pois, examinar em Recurso Especial matérias 
fático-probatórias encontra óbice da Súmula 7 desta Corte.
4. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 17 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.718 - SE (2017/0095664-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SOCIEDADE AGRO PECUARIA ESTANCIA LIMITADA - ME 
ADVOGADOS : GILBERTO VIEIRA LEITE NETO E OUTRO(S) - SE002454 
   ALEXSANDRO MONTEIRO MELO  - SE003433 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fls. 542, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E RESERVA LEGAL. 
EXERCÍCIO DO ITR 1998. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
NULIDADE DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO. OMISSÃO SANADA. 
PROVIMENTO COM EFEITOS MODIFICATIVOS.

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do 

art. 535 do CPC; e, no mérito, dos arts. 10, § 7º, da Lei 9.393/1996. Afirma (fl. 556, e-STJ):

O fato é que não há necessidade da apresentação do ADA para 
que seja possível a exclusão da respectiva área do cálculo do ITR, cabendo ao 
Fisco, se duvidar, constituir prova da falsidade da declaração, nos exatos termos 
do §7º do art. 10, da Lei 9.393/1996. 

Sem contrarrazões.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.718 - SE (2017/0095664-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.7.2017.    

Para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os fundamentos do 

decisum recorrido (e-STJ, fl. 540, grifei):   

No caso dos autos, a discussão se refere ao Imposto Territorial 
Rural (ITR) lançado de ofício, relativo ao exercício de 1998, haja vista que não foi 
comprovado a existência de Área de Preservação Permanente e Reserva Legal. 

(...)
A Corte Superior frisou, ainda, a questão submetida a este 

Tribunal não consiste em definir se a Declaração do ITR, prestada pelo 
contribuinte (lançamento por homologação), deve estar acompanhada do ADA, 
emitido pelo IBAMA, mas sim se, em caso de lançamento de ofício, a glosa 
relativa à área de preservação permanente, deve ser mantida quando a 
contribuinte não comprova, mesmo posteriormente, possuir direito à isenção do 
ITR. 

Nesta circunstância, é de se dar provimento aos embargos de 
declaração para sanar a omissão de modo a reconhecer que houve omissão 
quanto à ausência de valoração desse tem – necessidade de apresentação 
posterior de documentação que comprove a existência de área de preservação 
permanente e reserva lega, no âmbito a impugnação ao lançamento de ofício de 
ITR pelo Fisco.

Com efeito, importa verificar que, nos embargos à 
execução, a parte embargante apresentou documentos no sentido de que 
tentou regularizar área em questão, no ano de 2003, mas não logrou êxito 
em comprovar a existência de equívoco no lançamento realizado de ofício 
com relação ao ano de 1998.

Como se vê, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 

Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial."  

Ademais, as Turmas da Primeira Seção firmaram entendimento de que é 

imprescindível a averbação da referida área na matrícula do imóvel para o gozo do benefício 

isencional vinculado ao ITR.
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A propósito:

"TRIBUTÁRIO E AMBIENTAL. ITR. ISENÇÃO. RESERVA 
LEGAL. AVERBAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO EXTRAFISCAL DA RENÚNCIA DE RECEITA.

1. A controvérsia sob análise versa sobre a (im)prescindibilidade 
da averbação da reserva legal para fins de gozo da isenção fiscal prevista no art. 
10, inc. II, alínea 'a', da Lei n. 9.393/96.

2. O único bônus individual resultante da imposição da reserva 
legal ao contribuinte é a isenção no ITR. Ao mesmo tempo, a averbação da 
reserva funciona como garantia do meio ambiente.

3. Desta forma, a imposição da averbação para fins de concessão 
do benefício fiscal deve funcionar a favor do meio ambiente, ou seja, como 
mecanismo de incentivo à averbação e, via transversa, impedimento à degradação 
ambiental. Em outras palavras: condicionando a isenção à averbação atingir-se-ia 
o escopo fundamental dos arts. 16, § 2º, do Código Florestal e 10, inc. II, alínea 
'a', da Lei n. 9.393/96.

4. Esta linha de argumentação é corroborada pelo que determina o 
art. 111 do Código Tributário Nacional - CTN (interpretação restritiva da outorga 
de isenção), em especial pelo fato de que o ITR, como imposto sujeito a 
lançamento por homologação, e em razão da parca arrecadação que proporciona 
(como se sabe, os valores referentes a todo o ITR arrecadado é substancialmente 
menor ao que o Município de São Paulo arrecada, por exemplo, a título de IPTU), 
vê a efetividade da fiscalização no combate da fraude tributária reduzida.

5. Apenas a determinação prévia da averbação (e não da prévia 
comprovação, friso e repito) seria útil aos fins da lei tributária e da lei ambiental. 
Caso contrário, a União e os Municípios não terão condições de bem auditar a 
declaração dos contribuintes e, indiretamente, de promover a preservação 
ambiental.

6. A redação do § 7º do art. 10 da Lei n. 9.393/96 é inservível 
para afastar tais premissas, porque, tal como ocorre com qualquer outro tributo 
sujeito a lançamento por homologação, o contribuinte jamais junta a prova da sua 
glosa - no imposto de renda, por exemplo, junto com a declaração anual de ajuste, 
o contribuinte que alega ter tido despesas médicas, na entrega da declaração, não 
precisa juntar comprovante de despesa. Existe uma diferença entre a existência 
do fato jurígeno e sua prova.

7. A prova da averbação da reserva legal é dispensada no 
momento da declaração tributária, mas não a existência da averbação em si.

8. Mais um argumento de reforço neste sentido: suponha-se uma 
situação em que o contribuinte declare a existência de uma reserva legal que, em 
verdade, não existe (hipótese de área tributável declarada a menor); na suspeita 
de fraude, o Fisco decide levar a cabo uma fiscalização, o que, a seu turno, dá 
origem a um lançamento de ofício (art. 14 da Lei n. 9.393/96). Qual será, neste 
caso, o objeto de exame por parte da Administração tributária? Obviamente será 
o registro do imóvel, de modo que, não havendo a averbação da reserva legal à 
época do período-base, o tributo será lançado sobre toda a área do imóvel 
(admitindo inexistirem outros descontos legais). Pergunta-se: a mudança da 
modalidade de lançamento é suficiente para alterar os requisitos da isenção? 
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Lógico que não. E se não é assim, em qualquer caso, será preciso a preexistência 
da averbação da reserva no registro.

9. É de afastar, ainda, argumento no sentido de que a averbação é 
ato meramente declaratório, e não constitutivo, da reserva legal. Sem dúvida, é 
assim: a existência da reserva legal não depende da averbação para os fins do 
Código Florestal e da legislação ambiental. Mas isto nada tem a ver com o 
sistema tributário nacional. Para fins tributários, a averbação deve ser 
condicionante da isenção, tendo eficácia constitutiva.

10. A questão ora se enfrenta é bem diferente daquela relacionada 
à necessidade de ato declaratório do Ibama relacionado à área de preservação 
permanente, pois, a toda evidência, impossível condicionar um benefício fiscal 
nestes termos à expedição de um ato de entidade estatal.

11. No entanto, o Código Florestal, em matéria de reserva 
ambiental, comete a averbação ao próprio contribuinte proprietário ou 
possuidor, e isto com o objetivo de viabilizar todo o rol de obrigações 
propter rem previstas no art. 44 daquele diploma normativo.

12. Recurso especial provido."
(REsp 1.027.051/SC, Rel. p/ Acórdão Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 7/4/2011, DJe 17/5/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
ITR. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE AVERBAÇÃO OU DE ATO 
DECLARATÓRIO DO IBAMA. INCLUSÃO DA ÁREA DE RESERVA 
LEGAL ANTE A AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO.

1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo 
integral a controvérsia.

2. O art. 2º do Código Florestal prevê que as áreas de preservação 
permanente assim o são por simples disposição legal, independente de qualquer 
ato do Poder Executivo ou do proprietário para sua caracterização. Assim, há 
óbice legal à incidência do tributo sobre áreas de preservação permanente, sendo 
inexigível a prévia comprovação da averbação destas na matrícula do imóvel ou a 
existência de ato declaratório do IBAMA (o qual, no presente caso, ocorreu em  
24/11/2003).

3. Ademais, a orientação das Turmas que integram a Primeira 
Seção desta Corte firmou-se no sentido de que 'o Imposto Territorial Rural - ITR 
é tributo sujeito a lançamento por homologação que, nos termos da Lei 
9.393/1996, permite a exclusão da sua base de cálculo de área de preservação 
permanente, sem necessidade de Ato Declaratório Ambiental do IBAMA' (REsp 
665.123/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 5.2.2007).

4. Ao contrario da área de preservação permanente, para a área 
de reserva legal a legislação traz a obrigatoriedade de averbação na matrícula do 
imóvel. Tal  exigência se faz necessária para comprovar a área de preservação 
destinada à reserva legal.  Assim, somente com a averbação da área de reserva 
legal na matricula do imóvel é que se poderia saber, com certeza, qual parte do 
imóvel deveria receber a proteção do art. 16, § 8º, do Código Florestal, o que não 
aconteceu no caso em análise.
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5. Recurso especial parcialmente provido, para anular o acórdão 
recorrido e restabelecer a sentença de  Primeiro Grau de fls. 139-145, inclusive 
quanto aos ônus sucumbenciais."

(REsp 1.125.632/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 20/8/2009, DJe 31/8/2009.)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0095664-6 REsp 1.668.718 / SE

Números Origem:  00004435720108250005  00052413220124059999  201089000460  201189000295  
2012202099  4435720108250005  52413220124059999

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOCIEDADE AGRO PECUARIA ESTANCIA LIMITADA - ME 
ADVOGADOS : GILBERTO VIEIRA LEITE NETO E OUTRO(S) - SE002454 

 ALEXSANDRO MONTEIRO MELO  - SE003433 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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